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Relação contemporânea
entre trabalho, qualificação e reconhecimento:
repercussões sobre os trabalhadores técnicos do SUS

The contemporary relationship between work,
qualification and recognition: repercussions
on the Unified Health System (SUS) workers

Resumo  Este artigo discute a relação entre tra-
balho, qualificação e reconhecimento tal como
ocorre hoje no âmbito da saúde, considerando mais
especificamente a inserção laboral dos trabalha-
dores técnicos no SUS, a maneira como percebem
as relações de trabalho nas quais se inserem e a
autoconstrução de suas subjetividades. Com base
na revisão da literatura pertinente, o tema é tra-
tado no contexto mais geral das mudanças em
curso no mundo do trabalho, as quais estão asso-
ciadas à intensificação, à flexibilização e à preca-
rização das relações de trabalho, com rebatimen-
tos nos aspectos específicos mencionados. Procu-
ra-se estabelecer um diálogo crítico com a verten-
te analítica que enfatiza o cotidiano de trabalho
como instância privilegiada de superação das con-
tradições que hoje caracterizam o campo do tra-
balho e da educação no SUS. O texto põe ênfase
nas seguintes questões: na análise da relação tra-
balho-educação sob a ótica do conceito de quali-
ficação; na ampliação do significado do trabalho
em saúde; e na avaliação crítica de políticas que
acabam por responsabilizar os trabalhadores pela
qualidade do serviço prestado.
Palavras-chave  Qualificação, Relações de traba-
lho, Subjetividade dos trabalhadores

Abstract  This paper discusses the relationship
between work, qualification and recognition as
it occurs in the field of health today, specifically
considering the employability of technical work-
ers in the Unified Health System, the way they
perceive the employment relationship with re-
spect to their self-esteem regarding their subjec-
tivities. Based on a review of the relevant litera-
ture, the subject is treated in the wider context of
ongoing changes in the workplace, which are as-
sociated with intensification, flexibility and pre-
cariousness of labor relations, with repercussions
on the specific aspects mentioned. An attempt is
made to establish a critical dialogue with the an-
alytical aspect that emphasizes daily work as a
privileged forum for overcoming the contradic-
tions that characterize the field of work and edu-
cation in the SUS nowadays. The text emphasiz-
es the following issues: analysis of the relation-
ship between work and education from the per-
spective of the concept of skill; the broadening of
the meaning of health work; and a critical evalu-
ation of policies that end up making the workers
liable for the quality of services rendered.
Key words  Qualification, Labor relations, Sub-
jectivities of the workers
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Introdução

Esse texto discute a relação trabalho, qualifica-
ção e reconhecimento no âmbito da saúde, com
ênfase na inserção laboral dos trabalhadores téc-
nicos do SUS, na maneira com que percebem as
relações de trabalho nas quais se inserem e na
incidência dessas condições contextuais sobre a
autoconstrução de suas subjetividades.

O tema é analisado no contexto mais geral
das mudanças no mundo laboral, às quais estão
associadas à intensificação, flexibilização e pre-
carização das relações de trabalho e nos proces-
sos mais gerais que afetam a qualificação, na for-
mação da subjetividade e no reconhecimento so-
cial do trabalhador. Alinha-se, portanto, com
uma vertente da literatura que se detém sobre as
consequências perversas desses processos sobre
as condições de vida desses trabalhadores. Dia-
loga com interpretações que enfatizam a redefi-
nição da relação trabalhador-usuário, ou seja, o
cotidiano como instância privilegiada de supera-
ção das contradições que hoje caracterizam o
campo do trabalho e da educação no SUS.

Parte-se do ponto de vista do trabalhador,
buscando compreender que o cotidiano laboral,
bem como as políticas e programas voltadas para
o trabalho e a educação na saúde, expressam a
ideologia e a cultura instável e fragmentária do
“novo capitalismo”1. Por isso mesmo, retoma-se
de forma crítica o conceito de competências, re-
lacionado ao modelo flexível de organização do
trabalho, aos novos formatos de gestão, às ne-
cessidades de formação e à perspectiva cultural e
ideológica baseada na autoconstrução do traba-
lhador colaborador e solidário2. Em contrapar-
tida, apresenta-se o conceito de qualificação tal
como formulado por autores como Castro3 e
Tartuce4 que o tomam como histórica e social-
mente construído, procurando mostrar sua ade-
quação a uma perspectiva que não dissocia a
organização, a gestão e as práticas de trabalho
do processo de qualificação e da autoconstrução
da subjetividade dos trabalhadores.

A relação entre trabalho
e o trabalhador técnico do SUS
no contexto das atuais políticas sociais

A literatura produzida no âmbito das ciências
sociais nas ultimas décadas ressalta a relação entre
a crise e a posterior reestruturação do capitalismo,
desencadeada a partir do final dos anos 1960, e a
reação da burguesia internacional à resistência dos
trabalhadores aos métodos fordistas-tayloristas de

organização do trabalho. É pertinente lembrar, no
que se refere ao trabalho e à produção que, naquele
momento, se procedia uma intensa denúncia “do
poder hierarquizado, do paternalismo, do autori-
tarismo, dos horários impostos, das tarefas pres-
critas, da separação taylorista entre concepção e
execução e, de modo mais geral, da divisão do tra-
balho, tendo como contraponto positivo as exi-
gências de autonomia e de autogestão (...)”5.

Frigotto6 destaca que as contradições que mar-
cam o capitalismo contemporâneo conformam
uma crise histórica de extensão ainda não com-
preendida adequadamente, dada a “crise dos pa-
radigmas” das ultimas décadas do século XX, aí
incluído o materialismo histórico. Ela estaria “re-
tirando a humanidade” da teoria sociológica con-
tribuindo, assim, para a naturalização das conse-
quências da recomposição contemporânea do ca-
pitalismo sobre as sociedades, tanto mais nefastas
quanto mais se passa do centro para a periferia do
sistema6. Note-se que, embora no período as eco-
nomias centrais continuassem a crescer, experi-
mentavam uma retração considerável nos índices
de produtividade devido ao aumento do numero
de faltas ao trabalho, ao alto turnover e à queda de
qualidade dos produtos, o que afetou as taxas de
lucro e o controle econômico e político sobre as
economias periféricas7. Ao longo da década de
1970, contudo, a reação veio sob a forma mone-
tarista, impondo “ajustes” estruturais que afeta-
ram de forma dramática sobretudo a histórica
desigualdade entre centro e periferia do sistema.

Na tentativa de superar a crescente insatisfa-
ção dos trabalhadores, o empresariado dos paí-
ses centrais orientou seus investimentos de for-
ma maciça para o desenvolvimento de novas tec-
nologias, sobretudo de informação e comunica-
ção e de novos métodos de gestão do trabalho e
organização da produção. Estas tecnologias in-
crementaram de forma extraordinária a produ-
tividade das empresas e, em consequência, dimi-
nuíram drasticamente os postos de trabalho,
mesmo os mais qualificados.

Os ônus da profundidade dessas mudanças
ainda em curso no mundo do trabalho recaem,
especialmente, sobre os trabalhadores, de forma
mais contundente ainda nos ombros daqueles
cuja inserção de classe lhes reduz as chances de
acesso a uma escolarização de qualidade e as
possibilidades de acúmulo de capital social e cul-
tural e, portanto, de competição e inserção no
mercado de trabalho.

Essa interpretação, porém, está longe de ser
consensual. Para os mais otimistas, há possibili-
dades virtuosas nessas transformações que de-
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penderiam de que os trabalhadores investissem
por sua conta e risco o máximo possível em pata-
mares mais altos de escolaridade e qualificação, o
que supostamente garantiria não só o acesso a
postos de trabalho qualificados e melhor remu-
nerados, como o próprio desenvolvimento do
país. A justificativa é de que o capitalismo estaria
adentrando em uma nova etapa civilizatória, ple-
na de oportunidades para todos, desde que os
Estados nacionais adotassem políticas orientadas
para a estabilidade monetária e cambial, liberda-
de de circulação de mercadorias e capitais, etc.,
enfim, medidas cujo objetivo foi e continua sendo
a produção da adaptação e do consentimento ati-
vo à nova ordem internacional8.

No Brasil, as repercussões dessa crise come-
çam a ser visíveis, sobretudo, a partir dos anos
1980. Não é sem razão que o epíteto de “década
perdida” é quase consensual entre os analistas
que se debruçam sobre a economia brasileira no
período. De fato, a desaceleração do rápido cres-
cimento verificado durante o regime militar e o
estancamento do fluxo de investimentos exter-
nos, acarretaram graves consequências econô-
micas e sociais. Os investimentos deram lugar a
empréstimos e, do mesmo modo que todos os
países latino-americanos naquele período, o país
ingressou na crise da dívida. O resultado foi a
imposição dos ajustes macroestruturais e a ado-
ção do ideário neoliberal, receita que implicou na
fragmentação do trabalho; terciarização, tercei-
rização e redução da interferência do Estado na
economia; segmentação do mercado de traba-
lho; redução de postos de trabalho, sobretudo
na indústria; a diminuição da proteção jurídica
das relações de trabalho; retração das organiza-
ções sindicais e substituição de políticas publicas
universalistas por políticas focalizadas, imple-
mentadas preferencialmente mediante parcerias
público-privadas, sob o argumento de que os
mecanismos de regulação de mercado seriam
mais eficientes. A partir do primeiro governo Lula
(2003-2006) iniciou-se um quadro de atenuação
do desemprego e das formas precárias de em-
prego, verificando-se uma certa recuperação sa-
larial, um sensível aumento do consumo por parte
das frações inferiores da classe trabalhadora e
um considerável incremento das políticas soci-
ais. O caráter focalizado dessas políticas, entre-
tanto, aponta ao menos nesse aspecto, para uma
continuidade com a perspectiva gerencial do es-
tado que caracterizou os governos Fernando
Henrique Cardoso (1994-1997 e 1998-2002).

Em consonância com a dinâmica internacio-
nal do mercado de trabalho, verificou-se também

no país o crescimento dos serviços, devido ao des-
locamento de parte do emprego industrial para
esse setor e a expressiva expansão daqueles ligados
ao cuidado com as pessoas, aí incluídas as ativida-
des de atenção à saúde.     De fato, os estudos que
analisam o mercado de trabalho em saúde apon-
tam que sua dinâmica o distingue dos demais seto-
res econômicos9. Ainda que as novas tecnologias
auxiliem a atividade no setor possibilitem apenas
uma substituição limitada do recurso humano10.
Isso significa que o trabalho vivo, mesmo com o
intenso processo de tecnologização do atendimen-
to, segue sendo central na saúde11-13.

Assim é que as mudanças anteriormente
apontadas não acarretaram com a mesma in-
tensidade à diferença de outros setores da econo-
mia, acentuada redução de postos de trabalho
no setor saúde em decorrência da reestruturação
produtiva e da introdução de novas tecnologias.
De fato, entre 1970 e 1976, a força de trabalho em
saúde e o emprego no setor cresceram a uma
taxa geométrica média anual de 13,0%, mais do
que o dobro da média nacional. Contudo, no
período compreendido entre 1976 e 1980 baixou
para 8,6% e; entre 1980 e 1984 para 6,2%, che-
gando a 4,3% entre 1984 e 19879. Entretanto,
quando comparado ao crescimento nos demais
setores – 1,3% no período (1984 a 1987) –, o
emprego na saúde praticamente quadruplicou14.

Na década seguinte, a conjuntura de crise
poupou o emprego no setor, verificando-se o
incremento de postos de trabalho alavancado
pela criação do Sistema Único de Saúde em 1988,
tanto no que se refere à expansão da rede públi-
ca, quanto da privada contratada. Esse cresci-
mento deve ser creditado ainda ao “papel atribu-
ído ao setor no elenco de políticas macroeconô-
micas de sustentação da demanda nacional por
força de trabalho; à vulnerabilidade do setor às
pressões político-institucionais”; e à sua “missão
social”9 . Na verdade, o que se tem verificado no
campo da saúde, sobretudo nas duas últimas
décadas, é o uso intensivo de mão de obra com a
exigência correlata de novas qualificações10,11,15.
Observou-se no mesmo período a crescente fe-
minização do mercado de trabalho em saúde,
consolidando uma característica histórica do se-
tor no Brasil e em outros países9,15.

Cabe assinalar, entretanto, que o mercado de
trabalho em saúde não ficou incólume às políti-
cas liberalizantes que vêm sendo implementadas
nos níveis nacional e sub-nacionais de governo.
Varella e Pierantoni16 ressaltam que, seguindo a
tendência nacional, prevaleceram na saúde for-
mas flexíveis de contratação e o correspondente
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incremento da desregulamentação do mercado
de trabalho em saúde. Segundo essas autoras, o
“Programa Saúde da Família [PSF] pode ser usa-
do como exemplo emblemático da utilização de
‘novas formas’ contratuais (mecanismos de ter-
ceirização e outras modalidades de contratos in-
formais) para a inserção de trabalhadores no sis-
tema de saúde”. Elas16 acrescentam que as rela-
ções informais de trabalho vigentes, sobretudo
no PSF nos anos 1990 e, de modo geral, no setor
público, “mais que cumprir um papel como va-
riável de ajuste da economia, foram acima de
tudo um engendramento para burlar as amar-
ras jurídicas e ao mesmo tempo atender a de-
mandas expansionistas do sistema”, desconside-
rando direitos trabalhistas e ameaçando a conti-
nuidade e a qualidade da prestação dos serviços.
Em perspectiva semelhante, Silva17 aponta, ain-
da, que a Reforma do Estado – associada ao pro-
cesso de descentralização da gestão dos serviços
– assumiu contornos preocupantes, ao possibi-
litar a vinculação de novos trabalhadores ao Sis-
tema Único de Saúde através de formas “atípi-
cas” de contratação.

O início do primeiro mandato de Lula foi
aguardado com fortes expectativas de mudan-
ças, sobretudo no que se refere às políticas soci-
ais. No caso da saúde esperava-se que a agenda
do SUS reafirmasse seus princípios, revisse suas
diretrizes, enfrentasse suas contradições e apri-
morasse seus mecanismos de gestão. Esperava-
se ainda que o novo governo viabilizasse “as con-
dições políticas e técnicas de aprofundar a mu-
dança do modelo de atenção em todos os níveis e
de capilarizá-lo até as práticas e o processo de
trabalho em saúde”18. As expectativas para o se-
tor eram muitas e positivas, ressalta a autora,
“mesmo considerando-se as críticas feitas por
vários militantes e analistas da área da saúde ao
programa de governo apresentado durante a
campanha eleitoral”.

Contudo, a implantação dos SUS nos mol-
des constitucionais avançou muito pouco, man-
tendo-se a precarização e a terceirização dos tra-
balhadores, a descontinuidade nos repasses fi-
nanceiros e, de modo geral, fortalecendo-se as
forças políticas que lutam para que o princípio
de inclusão no sistema público de saúde seja a
pobreza. De acordo com Bravo e Menezes19, per-
manecem em disputa o modelo público e univer-
salista da saúde e o modelo privatista, oscilando
o governo no apoio a um e a outro, conforme
diferentes correlações de forças políticas.

Ainda que em 2003, a criação da Secretaria de
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SG-

TES) do Ministério da Saúde tenha inserido o
trabalho e a formação profissional na agenda de
formulação das políticas públicas de saúde no
país, as questões relacionadas ao trabalho e aos
trabalhadores permanecem como um dos mai-
ores problemas a ser enfrentado no âmbito do
SUS. O caso dos agentes comunitários de saúde
(ACS) é exemplar. Apesar de serem considera-
dos trabalhadores estratégicos para a efetiva im-
plantação do SUS, e mesmo com a longa luta
pelo reconhecimento das atividades que desem-
penham como uma profissão da saúde, os avan-
ços na desprecarização das relações de trabalho
a que os ACS estão submetidos, aí incluída a re-
muneração digna e o acesso a uma formação
técnica adequada, foram bastante tímidos20.

Cabe chamar atenção para o fato de que não
são poucos os autores21-24 para os quais o en-
frentamento dessas questões deve ser relaciona-
do à busca de alternativas de gestão dos proces-
sos de trabalho. Estas, que mais recentemente
vêm sendo objeto de políticas e programas, entre
elas a Educação Permanente em Saúde e o Hu-
manizaSUS, mesmo que pensadas de forma in-
tegrada, acabam, muitas vezes, por serem imple-
mentadas de forma fragmentada, sem interferir
de forma eficaz na redução da precariedade das
relações de trabalho de boa parte dos trabalha-
dores da saúde.

Considera-se que ambas as políticas, ao ope-
rarem com a perspectiva de reforço das possibi-
lidades da micropolítica no ambiente de traba-
lho, acabam por enfatizar que o grau de satisfa-
ção/insatisfação no trabalho depende, em gran-
de medida, da própria atuação dos trabalhado-
res. No entanto, quando esse discurso ganha uma
dimensão mais ampla, pretendendo transformar
o sistema de saúde como um todo, o resultado é
o deslocamento da realidade concreta na qual os
trabalhadores se inserem, minimizando as ten-
sões, constrangimentos e limites que atravessam
a situação real em que os encontros entre traba-
lhador-usuário acontecem. As políticas vêm sen-
do conformadas em um intenso contexto de dis-
puta e se insere em uma conjuntura bastante des-
favorável à ampliação dos direitos sociais.

Qualificação e gestão do trabalho no SUS

Os anos 2000 assistiram à formulação e im-
plementação de políticas de formação profissio-
nal em saúde como o Projeto de Profissionaliza-
ção dos Trabalhadores da Área de Enfermagem
(PROFAE), o Programa de Formação de Agen-
tes Locais de Vigilância em Saúde (PROFOR-
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MAR) e o Programa de Formação de Profissio-
nais de Nível Médio para a Saúde (PROFAPS)
que lograram ampliar o patamar de escolarida-
de de boa parte dos trabalhadores técnicos em
saúde. A partir do final dos anos 1990 o Ministé-
rio da Saúde criou esses programas visando a
profissionalização de trabalhadores de nível mé-
dio. O Profae (1999/2000) buscou reduzir o défi-
cit de auxiliares em enfermagem e apoiar o forta-
lecimento das instâncias de formação dos traba-
lhadores do Sistema Único de Saúde (SUS). O
Proformar foi criado no início da década de 2000
com o objetivo de formar 85 mil trabalhadores
de nível médio do SUS para atuarem na área. O
Profaps, em desenvolvimento, tem o objetivo de
qualificar cerca de 750 mil trabalhadores em cur-
sos de Educação Profissional para o setor saúde
nas áreas de: Radiologia, Biodiagnóstico (Pato-
logia Clínica, Citotécnico e Hemoterapia), Ma-
nutenção de Equipamentos, Higiene Dental, Agen-
te Comunitário de Saúde, Vigilância Ambiental,
Epidemiológica e Sanitária, Enfermagem, Cuida-
dores para pessoas idosas. Entretanto, apesar de
centrais na agenda da área da educação na saúde,
tais iniciativas não foram acompanhadas de po-
líticas públicas de gestão e qualificação do traba-
lho em saúde de forma a atender demandas his-
tóricas de consolidação do SUS conforme pro-
punha a reforma sanitária. Cabe ressaltar que,
apesar do estímulo à formação técnica empreen-
dido nos últimos anos, a oferta de cursos de for-
mação profissional propriamente dita por parte
do setor público continua insuficiente e pontual.
O crescimento percentual da participação relati-
va da iniciativa privada na matrícula nos cursos
técnicos em geral cresce, entre 1999 e 2009, ape-
nas quatro pontos (de 44% para 48%) enquan-
to, na área da saúde, esse crescimento é de 12
pontos percentuais (de 63% para 75%)25.

Além disso, como assinala Lima26, a concep-
ção abrangente de formação que teve lugar até o
início dos anos 1990, vai cedendo espaço a uma
“concepção mais restrita, de cunho individualis-
ta e voltado prioritariamente para o local de tra-
balho”. Um exemplo desta perspectiva pode ser
verificado na concepção de formação profissio-
nal da SGTES, inspirada no modelo das compe-
tências, cujo objetivo é “propiciar ao indivíduo o
permanente desenvolvimento de aptidões, habi-
lidades, competências específicas e posturas soli-
dárias perante os usuários, para o exercício do
trabalho e da educação a fim de inseri-lo nos
setores profissionais”27.

A formação profissional em saúde, princi-
palmente a partir de meados dos anos 1990,

acompanha um movimento que ocorre em todo
o campo da educação brasileira, qual seja, o des-
locamento da noção de qualificação para a de
competência em correspondência à organização
“flexível” do trabalho. Isso significa que o con-
ceito de competência indica as necessidades gera-
das pelos novos padrões de competitividade e
pelas maiores exigências de qualidade dos pro-
dutos e serviços que, portanto, demandam no-
vos atributos e habilidades por parte dos traba-
lhadores de caráter, sobretudo, socioafetivas, nem
sempre diretamente relacionados ao conhecimen-
to técnico.

Na opinião de Machado28, o conceito de com-
petências implica em um forte apelo à “estrutura
subjetiva do ser-do-trabalho”..... Enfatiza, portan-
to, mais a pessoa do que o posto de trabalho,
destacando qualidades pessoais e formas de co-
operação intersubjetivas requeridas pelos novos
modelos produtivos. Contudo, Hirata29 aponta
o risco de sua utilização visto que pode “remeter,
sem mediações, a um sujeito e a uma subjetivi-
dade”, enquanto “qualificação é um conceito
multidimensional e pode remeter à qualificação
do emprego, do posto de trabalho, à qualifica-
ção do indivíduo, à relação social capital/traba-
lho, etc.”.

As características do setor de serviços, aí in-
cluído o trabalho em saúde, facilitaram essa ro-
tação teórico-ideológica, principalmente quanto
ao seu caráter de imprevisibilidade. Trata-se de
uma atividade produtiva que por ser “mais de-
pendente do trabalho vivo, torna-se o lócus ideal
para a absorção do modelo de competência”, vis-
to que além da necessidade de saberes técnicos, o
trabalhador precisa desenvolver “habilidades
subjetivas para resolver imprevistos que surgem
no cotidiano do trabalho”20. Essa perspectiva está
associada à ênfase que vem sendo dada à formu-
lação de políticas de gestão do trabalho e da edu-
cação na saúde que interferem na formação pro-
fissional, privilegiando o processo de trabalho
centrado no usuário e que demandam do traba-
lhador solidariedade, humanização, capacidade
de trabalhar em equipe, etc., sendo, portanto,
informado pelos modelos de gestão relaciona-
dos ao novo paradigma produtivo.

Essas orientações podem ser detectadas nas
ideias de autores como Merhy21 e Campos23,24.
De acordo com o primeiro, para que haja mu-
dança, é necessário que o modo de produzir a
saúde no país seja focado no usuário, isto é, que
seus interesses sejam colocados no centro do pro-
cesso de trabalho. Ninguém tem dúvidas de que
assim deve ser. Contudo, essa é uma questão de
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princípio que não pode obscurecer o fato de que
as condições de trabalho, de formação profissi-
onal e as demandas específicas, sobretudo, dos
trabalhadores técnicos, boa parte dos quais de
condições de vida próximas às da imensa maio-
ria da população atendida pelo SUS, têm sido
historicamente negligenciadas e que o “humanis-
mo” preconizado pelas atuais políticas de gestão
do SUS, funciona, mesmo que inadvertidamen-
te, como justificativa implícita desse desinteresse
seletivo. Tudo se passou e ainda se passa como se
esses trabalhadores fossem portadores de uma
solidariedade e um altruísmo imanentes que de-
veriam levá-los a engajar-se em políticas e pro-
gramas supostamente capazes de reduzir o imen-
so déficit sanitário do país e, assim, contribuir
para colocá-lo definitivamente no rumo do de-
senvolvimento. Essa responsabilidade, digna de
um Hércules moral, recai em grande parte sobre
os ombros desses trabalhadores que, além de
tudo o mais, ainda precisam assumir grande parte
dos ônus de sua qualificação para o bom desem-
penho das tarefas que lhes são atribuídas. Além
disso, como nem sempre podem se ausentar do
trabalho por não contar com a compreensão das
chefias, os cursos de formação profissional são
muitas vezes realizados fora do horário de tra-
balho, aumentando-lhes consideravelmente essa
jornada. Não é raro também a utilização de par-
te de seus salários para o pagamento de colegas
que os substituem.

Desse ponto de vista, parece no mínimo curi-
oso que, enquanto a literatura crítica vem se po-
sicionando com pessimismo crescente quando
se trata de abordar as consequências das trans-
formações no mundo do trabalho contemporâ-
neo sobre os trabalhadores, os intelectuais en-
volvidos na discussão prática, operacional da
saúde pública brasileira, sejam incansáveis ao
afirmar que, apenas a partir de mudanças na
gestão do trabalho será possível reorientar signi-
ficativamente o funcionamento do SUS.

Com isso se quer dizer que o trabalho e a
formação profissional na saúde devem ser enca-
rados como dimensões centrais da luta pela reto-
mada do projeto da reforma sanitária, incorpo-
rando assim a valorização e o reconhecimento
dos trabalhadores, elementos fundamentais para
uma prestação de serviços de saúde ajustada à
dignidade humana. Por isso mesmo, se considera
que o conceito de qualificação é o que melhor se
coaduna com essa perspectiva, na medida em que
coloca o trabalhador como sujeito de suas pró-

prias ações: ela é resultante de suas lutas materiais
e simbólicas por melhores condições de trabalho
e por uma vida em sociedade cujo significado ul-
trapasse o interesse individual, possibilitando ori-
entar-se por e para um projeto emancipatório.

Enfim, cabe ressaltar que o conceito de com-
petência, elaborado a partir de uma visão do mun-
do social em que o modelo de referência é a em-
presa do “novo capitalismo”, investe pesadamente
na dimensão subjetiva para forjar o novo traba-
lhador. Por isso, assume-se o conceito de qualifi-
cação como mais pertinente a um debate mais
aberto a respeito das políticas de regulação do tra-
balho e da educação na saúde. Esse conceito, cons-
truído a partir das lutas sociais, contempla não só
a dimensão histórica e cultural do trabalho, como
também os aspectos que se referem ao processo
de trabalho e ao modo de ser do trabalhador, per-
mitindo captar a relevância das questões da sub-
jetividade e do reconhecimento no trabalho.

Nesse sentido, o conceito de qualificação de-
veria constituir-se como estruturante das políti-
cas de trabalho e formação profissional no SUS,
o que, com base em Castro3, implica em:

a) politizar o conceito de processo de traba-
lho, reconhecendo “o mundo do trabalho como
um âmbito da produção e regulação política de
relações sociais”;

b) considerar, além da experiência de classe,
o papel de outras instâncias e instituições sociais,
inclusive as organizações dos trabalhadores, na
construção de sua qualificação;

c) compreender relações entre os processos
de qualificação e o mercado de trabalho como
histórica e culturalmente construídas, tanto do
ponto de vista do trabalhador, quanto do capital;

d) reconhecer que o processo de trabalho não
é apenas espaço de produção de bens ou servi-
ços, mas também de construção e expressão da
subjetividade/intersubjetividade30 dos trabalha-
dores, fruto de múltiplas determinações.

Em síntese, considera-se que a dinâmica do
processo de qualificação constitui uma media-
ção que relaciona dialeticamente aspectos que
remetem às transformações em curso no mun-
do do trabalho – tecnológicas, ideológicas e de
gestão da força de trabalho – e a formação pro-
fissional, com questões que dizem respeito à or-
ganização e à regulação das relações de trabalho.
O processo de qualificação constitui, então, uma
arena política na qual se disputam credenciais
que conferem reconhecimento e podem facilitar
o acesso ao mundo do trabalho20.
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Trabalho e reconhecimento no SUS

A crescente diferenciação interna do trabalho
está associada a uma profunda revisão de valo-
res, inclusive daqueles que dizem respeito mais
especificamente ao mundo do trabalho. Uma das
características do capitalismo contemporâneo é a
incerteza advinda do que se costuma chamar de
cultura da flexibilidade. Imerso nesta, na opinião
de Sennet1, o indivíduo viveria em constante mi-
gração “de uma tarefa para outra, de um empre-
go para outro, de um lugar para outro”, o que lhe
acarretaria dificuldades de cuidar de si mesmo e
das demais relações e o obrigaria “a improvisar a
narrativa de sua vida, e mesmo a se virar sem um
sentimento constante de si mesmo”.

Ainda que o novo paradigma produtivo de-
mande trabalhadores com capacidade para exe-
cutar diversas tarefas que utilizam graus crescen-
tes de flexibilidade, interdisciplinaridade, autono-
mia e criatividade, relacionadas com a reorgani-
zação do processo de trabalho, o que se requer é
que eles sejam, sobretudo, multifuncionais, con-
tinuando a maioria refém de tarefas repetitivas e
desprovidas de ligação com o processo de produ-
ção de uma subjetividade mais plena31,32.

Embora se admita a possibilidade de a cons-
trução subjetiva do trabalhador passar contem-
poraneamente por outros espaços de pertenci-
mento, o trabalho, seu lugar na sociedade e o
sentido que lhe é atribuído continua sendo a di-
mensão central da constituição do sujeito33.

Na maior parte dos casos, os trabalhadores
se esforçam para fazer o melhor e esperam que
essa contribuição seja reconhecida. A ausência
desse retorno resulta em sofrimento devido à
desestabilização do referencial em que se apoia a
subjetividade34. A nova cultura do trabalho ten-
de a desconsiderar qualificações formadas no
paradigma taylorista-fordista de organização do
trabalho, e a valorizar “competências não apenas
técnicas, mas também sociais e culturais, que
pegam no contrapé a cultura profissional tradi-
cional” da maioria dos trabalhadores35.

Nesse sentido, o reconhecimento não é uma
reivindicação secundária daqueles que trabalham,
aparecendo como decisivo na dinâmica da mo-
bilização subjetiva no trabalho e na constituição
das formas de identidade36, dele dependendo o
sentido do sofrimento. Quando a qualidade do
trabalho é reconhecida, os dramas da atividade
produtiva adquirem sentido, tornando o reco-
nhecimento um elemento fundamental no plano
da construção da subjetividade do trabalhador
que se transforma a partir dele. Não havendo

reconhecimento de seu trabalho e sem alcançar o
sentido de sua relação com o trabalho, o sujeito
se vê reconduzido ao seu sofrimento34.

De fato, o atual estágio dos estudos com tra-
balhadores técnicos do SUS realizados no âmbi-
to do Observatório dos Técnicos em Saúde, cor-
robora essa interpretação. Para boa parte dos
trabalhadores de nível médio, em particular, o
momento de início da vida profissional não é
uma etapa de um projeto profissional claramen-
te definido que se desdobra de forma linear ao
longo da vida. Constitui antes uma escolha con-
juntural, condicionada por escassas oportuni-
dades de trabalho, pela disponibilidade de baixo
capital social e cultural, pelo nível de escolarida-
de/qualificação, pelas estratégias de vida pesso-
ais e familiares, etc. Esse caráter contingente pode
tornar-se, ao longo dos anos, uma armadilha,
na medida em que a insatisfação com a inserção
profissional permanece e se manifesta na forma
de reiteradas especulações sobre escolhas de va-
lorização profissional que não foram/não pude-
ram ser feitas. Manifesta-se também na forma
de expectativas não realizadas no que se refere a
melhores possibilidades de alcançar postos de
trabalho mais qualificados; melhor remunera-
ção salarial; melhores condições de trabalho e de
reconhecimento, etc. É necessário acrescentar, ain-
da, que o momento de ingresso no serviço públi-
co, dependendo da dinâmica própria de cada gru-
po ocupacional, da geração, tipo de vínculo, ins-
tância de governo, gênero e tempo de trabalho,
revela expectativas materiais e simbólicas dife-
renciadas com relação ao trabalho no SUS. Di-
ante dessas questões, tornar-se servidor público
do SUS, ao contrário do que diz o senso comum,
não configura, para a maioria dos trabalhado-
res, uma situação social privilegiada.

Note-se ainda que para alguns grupos ocu-
pacionais, como os agentes administrativos e os
agentes comunitários de saúde, a não exigência
de formação profissional específica para ingres-
so na ocupação, fragiliza a construção de sua iden-
tidade como trabalhador da saúde. Do mesmo
modo, boa parte dos trabalhadores de nível mé-
dio não tem uma clara definição da área de atu-
ação, definindo-se a lotação nos setores muitas
vezes pelas necessidades de gestão da unidade, e
não pela qualificação A maioria desses trabalha-
dores transita pelos diversos setores que com-
põem o campo geral de atuação na unidade, ca-
racterizando uma utilização multifuncional im-
posta à força de trabalho disponível.

Em síntese, parte dos trabalhadores de nível
médio     persegue objetivos profissionais, empe-



1598
V

ie
ir

a 
M

, C
hi

n
el

li 
F

nhando-se para alcançá-los. A profissão deseja-
da é buscada no plano das iniciativas de forma-
ção profissional, mas as possibilidades de con-
cretizar essa formação no plano da inserção no
mercado de trabalho em saúde são reduzidas.
Seus esforços são, na maioria das vezes, frustra-
dos pelas condições objetivas de suas vidas, con-
dicionadas pela divisão social e técnica do traba-
lho contemporâneo.

Assim, ainda que parte considerável da lite-
ratura acerca da atual configuração do trabalho
em saúde enfatize os vínculos precários como
relevantes para a dificuldade de aquisição dos
valores de reconhecimento profissional, nossos
estudos sinalizam que mesmo com um vínculo
empregatício estável, muitas vezes os trabalha-
dores técnicos encontram-se envolvidos em rela-
ções de trabalho pouco coerentes e instáveis, se-
guindo em busca de uma qualificação que rara-
mente se realiza em termos objetivos.

Considerações finais

Procurou-se no texto empreender uma reflexão
crítica sobre o tema da organização e das relações
de trabalho no SUS, na tentativa de dialogar com
estudos que enfatizam a prática cotidiana dos tra-
balhadores como instancia onde seria possível
promover as mudanças que ao fim e ao cabo to-
dos – intelectuais, gestores, trabalhadores e usuá-
rios – acreditam ser fundamentais para a efetiva
implantação do SUS tal como preconizado pela
reforma sanitária. Com este objetivo buscou-se
certo afastamento de estudos que vêm operando,
de maneira crescente, com ideias e conceitos que
não destacam as disputas teóricas e ideológicas
do campo do trabalho e da formação profissio-
nal na saúde, contribuindo, muitas vezes, para a
formulação de políticas baseadas na responsabi-
lização dos trabalhadores pela qualidade do ser-
viço prestado. Cabe assinalar que, por isso mes-
mo, conforme apontado por mapeamento da
produção acadêmica sobre o tema trabalho e edu-
cação na saúde, boa parte dos estudos se debru-
çam, especialmente, sobre a formação profissio-
nal, muitos dos quais, inclusive, enfatizam os as-

pectos especificamente pedagógicos da formação.
O trabalho e a qualificação dos trabalhadores,
sob o ponto de vista adotado neste artigo, estão
praticamente ausentes, fragilizando o campo do
trabalho na saúde pública18,37. O Grupo de Pes-
quisa Trabalho e Saúde do Instituto de Saúde
Coletiva/UFB, ligado ao GT Trabalho e Educação
na Saúde da Abrasco, está concluindo, sob a co-
ordenação de Isabela Cardoso, pesquisa sobre o
tema que corrobora esta afirmação.

Segue-se daí que os projetos e programas re-
lacionados à organização do trabalho e à capaci-
tação dos trabalhadores do SUS estão, de modo
geral, afastados de seus interesses, necessidades,
dificuldades e aspirações, o que significa dizer que
também não consideram os interesses, as neces-
sidades, as dificuldades e as aspirações dos usu-
ários do sistema. Daí a ênfase que este artigo co-
loca na necessidade de analisar a relação traba-
lho e educação no SUS a partir da compreensão
historicamente multideterminada da qualifica-
ção, levando-se em conta a constituição dos gru-
pos ocupacionais, assim como as concepções que
os sujeitos políticos coletivos envolvidos nesses
processos possuem acerca do trabalho e da edu-
cação profissional em saúde. Isso inclui, ainda,
perceber de que forma esses trabalhadores estão
organizados e identificar se e como o tema apa-
rece na agenda da gestão do trabalho e da educa-
ção na saúde.

Essa perspectiva analítica permite trazer à tona
o ponto de vista do trabalhador sobre seu traba-
lho e inserção profissional, o que significa ampli-
ar a compreensão do significado contemporâneo
do trabalho na saúde, considerando tanto os
movimentos em curso no mercado de trabalho –
aumento do emprego e da escolaridade; precari-
zação/desprecarização das relações de trabalho –
quanto suas estratégias de vida e suas percepções
sobre o trabalho que realizam e suas trajetórias
profissionais, muitas vezes também precárias a
ponto de não permitirem vislumbrar a constru-
ção de um percurso dotado de sentido. Enfim,
procurou-se destacar que cabe à gestão do traba-
lho no Sistema Único de Saúde reconhecer e aco-
lher essa tensão entre ocupação e formação e ela-
borar alternativas para seu enfrentamento.
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